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RESUMO  

Este estudo apresenta uma revisão narrativa da literatura sobre a inserção da educação em saúde nas 

políticas públicas brasileiras e suas implicações na promoção da integralidade do cuidado no Sistema 

Único de Saúde (SUS). A análise abrange os principais programas de educação em saúde, como o 

Programa Saúde na Escola (PSE) e a Política Nacional de Educação Permanente em Saúde, 

identificando os desafios e as lacunas na sua implementação. A revisão destaca que, embora existam 

avanços significativos, os obstáculos estruturais, como a falta de recursos e a resistência cultural, ainda 

dificultam a integração efetiva da educação em saúde no SUS. Além disso, aponta que a promoção da 

integralidade do cuidado é limitada pela fragmentação dos serviços e pela falta de uma abordagem 

intersetorial eficaz. O estudo sugere que a melhoria da capacitação profissional, a integração das 

políticas de saúde e educação, e a promoção da participação comunitária são fundamentais para superar 

esses desafios e garantir uma saúde mais integrada e acessível à população. 
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Palavras-chave: Educação em Saúde. Políticas Públicas. Integralidade do Cuidado. SUS. Promoção 

da Saúde. 

 

ABSTRACT 

This study presents a narrative review of the literature on the inclusion of health education in Brazilian 

public policies and its implications for promoting comprehensive care in the Unified Health System 

(SUS). The analysis covers the main health education programs, such as the Health in Schools Program 

(PSE) and the National Policy for Continuing Health Education, identifying the challenges and gaps 

in their implementation. The review highlights that, although significant progress has been made, 

structural obstacles, such as lack of resources and cultural resistance, still hinder the effective 

integration of health education into the SUS. Furthermore, it points out that the promotion of 

comprehensive care is limited by the fragmentation of services and the lack of an effective intersectoral 

approach. The study suggests that improving professional training, integrating health and education 

policies, and promoting community participation are essential to overcoming these challenges and 

ensuring more integrated and accessible healthcare for the population. 

 

Keywords: Health Education. Public Policies. Comprehensive Care. SUS. Health Promotion. 

 

RESUMEN 

Este estudio presenta una revisión narrativa de la literatura sobre la inclusión de la educación para la 

salud en las políticas públicas brasileñas y sus implicaciones para la promoción de la atención integral 

en el Sistema Único de Salud (SUS). El análisis abarca los principales programas de educación para la 

salud, como el Programa de Salud en las Escuelas (PSE) y la Política Nacional de Educación Continua 

en Salud, identificando los desafíos y las deficiencias en su implementación. La revisión destaca que, 

si bien se han logrado avances significativos, obstáculos estructurales, como la falta de recursos y la 

resistencia cultural, aún dificultan la integración efectiva de la educación para la salud en el SUS. 

Además, señala que la promoción de la atención integral se ve limitada por la fragmentación de los 

servicios y la falta de un enfoque intersectorial eficaz. El estudio sugiere que mejorar la formación 

profesional, integrar las políticas de salud y educación, y promover la participación comunitaria son 

esenciales para superar estos desafíos y garantizar una atención sanitaria más integrada y accesible 

para la población. 

 

Palabras clave: Educación para La Salud. Políticas Públicas. Atención Integral. SUS. Promoción de 

La Salud. 
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1 INTRODUÇÃO 

A educação em saúde é um componente essencial nas políticas públicas brasileiras, 

especialmente no que tange à promoção da integralidade do cuidado. O Sistema Único de Saúde (SUS) 

adota a integralidade como um princípio norteador, buscando atender o indivíduo de maneira holística, 

considerando suas necessidades físicas, emocionais e sociais (Brasil, 2024a). Nesse contexto, a 

educação em saúde emerge como uma estratégia crucial para fortalecer o sistema de saúde, capacitar 

a população para práticas de autocuidado e promover a prevenção de doenças (Fittipaldi et al., 2021). 

O Plano Nacional de Saúde 2024-2027 reforça a importância da formação contínua dos profissionais 

de saúde, com ênfase na integração de serviços de atenção primária e na valorização da educação em 

saúde como pilar dessa estratégia (Brasil, 2024b). 

O Programa Saúde na Escola (PSE) ilustra a tentativa de vincular a educação em saúde ao 

ambiente escolar, oferecendo um espaço para a promoção de ações preventivas e educativas desde a 

infância (Brasil, 2023). No entanto, a integração das práticas de saúde com a educação enfrenta 

desafios persistentes, como a fragmentação das ações e a subvalorização da educação em saúde dentro 

das políticas públicas (Machado et al., 2007). A crescente ênfase na educação em saúde revela a 

necessidade de um olhar crítico sobre as limitações atuais, especialmente no que se refere à capacitação 

dos profissionais e à implementação de práticas educativas efetivas nos serviços de saúde (Fittipaldi 

et al., 2021; Brasil, 2024a). 

O problema de pesquisa que orienta este estudo é investigar como a inserção da educação em 

saúde nas políticas públicas brasileiras pode contribuir para a promoção da integralidade do cuidado 

no Sistema Único de Saúde (SUS), considerando os desafios e as lacunas existentes na implementação 

dessas estratégias. A hipótese que guia a pesquisa é a de que a educação em saúde, quando integrada 

de forma eficaz nas políticas públicas, pode promover a integralidade do cuidado no SUS, melhorando 

a adesão às práticas preventivas, ampliando o autocuidado e fortalecendo a formação contínua dos 

profissionais de saúde, apesar dos desafios relacionados à fragmentação dos serviços e à falta de 

recursos destinados à capacitação dos profissionais. 

O objetivo geral deste trabalho é analisar como a inserção da educação em saúde nas políticas 

públicas contribui para a promoção da integralidade do cuidado no SUS, identificando os principais 

desafios e avanços dessa integração. Para atingir esse objetivo, foram definidos os seguintes objetivos 

específicos: 1) Examinar as políticas públicas mais recentes relacionadas à educação em saúde e sua 

implementação no SUS; 2) Identificar os obstáculos enfrentados por profissionais de saúde e gestores 

na integração da educação em saúde com os serviços de atenção primária; 3) Avaliar a eficácia de 

programas como o Saúde na Escola (PSE) na promoção da integralidade do cuidado; e 4) Propor 
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direções para melhorar a capacitação de profissionais e a implementação de práticas educativas dentro 

do SUS. 

 

2 METODOLOGIA 

Este estudo trata-se de uma revisão narrativa da literatura, conduzida com o objetivo de analisar 

a inserção da educação em saúde nas políticas públicas brasileiras e suas implicações na promoção da 

integralidade do cuidado no Sistema Único de Saúde (SUS). A revisão foi realizada com uma 

abordagem qualitativa e abrangente, com base em uma pesquisa documental e acadêmica que permitiu 

identificar as principais estratégias, desafios e avanços da educação em saúde dentro do SUS. 

Para a realização da revisão, foram selecionados e analisados artigos, livros, teses, dissertações 

e documentos institucionais relevantes, provenientes de bases de dados acadêmicas e institucionais 

como PubMed, SciELO, BVS (Biblioteca Virtual em Saúde), Google Scholar e o Portal de Periódicos 

da Capes. Essas fontes foram escolhidas por sua cobertura ampla sobre saúde pública, políticas 

públicas e educação em saúde, e por fornecerem uma base sólida e confiável para a pesquisa. As 

palavras-chave utilizadas na busca incluiram "educação em saúde", "políticas públicas", "integração 

da educação em saúde", "SUS", "integralidade do cuidado", "atenção primária" e "saúde coletiva", que 

foram combinadas entre si por meio dos operadores booleanos "AND", "OR" e "NOT". O uso de 

operadores booleanos permitiu o intercruzamento de termos, ampliando a abrangência da busca e 

assegurando a inclusão de diversos enfoques sobre o tema. 

A pesquisa adotou critérios rigorosos de inclusão e exclusão para garantir a relevância e a 

qualidade das fontes. Foram incluídas publicações realizadas nos últimos cinco anos (2018-2023), 

priorizando estudos atualizados sobre a implementação da educação em saúde no SUS. Também foram 

selecionados artigos, livros, teses e documentos institucionais que abordam diretamente a educação 

em saúde dentro do contexto do SUS, com foco na integralidade do cuidado e em programas de saúde 

pública, como o Programa Saúde na Escola (PSE) e a Política Nacional de Educação Permanente em 

Saúde. Foram excluídos artigos que não abordavam diretamente o tema da educação em saúde no SUS 

ou que discutiam contextos diferentes daqueles relacionados às políticas públicas brasileiras, bem 

como fontes em idiomas distintos do português, inglês ou espanhol. 

Após a busca nas bases de dados, foi realizada uma triagem dos títulos e resumos dos artigos 

encontrados, com a seleção dos estudos que atendiam aos critérios estabelecidos. A leitura completa 

dos textos selecionados permitiu uma análise aprofundada das informações relevantes. Para garantir a 

consistência e minimizar possíveis viéses, o processo de seleção foi conduzido por dois revisores 

independentes, que realizaram a comparação dos artigos selecionados. A análise dos dados foi feita 
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por meio da técnica de análise de conteúdo, que possibilitou a identificação de categorias e padrões 

relacionados à implementação da educação em saúde nas políticas públicas, especialmente na atenção 

primária, e aos impactos na promoção da integralidade do cuidado no SUS. 

Este processo de revisão narrativa proporcionou uma compreensão ampla e crítica sobre os 

avanços, desafios e lacunas na integração da educação em saúde nas políticas públicas do SUS, 

revelando os fatores que impactam diretamente a efetividade das ações de saúde no Brasil. 

 

3 RESULTADOS 

A revisão narrativa da literatura sobre a inserção da educação em saúde nas políticas públicas 

brasileiras e sua relação com a promoção da integralidade do cuidado no Sistema Único de Saúde 

(SUS) revelou que, embora o país tenha avançado na implementação de políticas de educação em 

saúde, ainda persistem desafios significativos, tanto no que tange à aplicação efetiva das políticas 

quanto à superação das barreiras estruturais e culturais. 

O Programa Saúde na Escola (PSE), uma das iniciativas mais importantes para integrar saúde 

e educação no Brasil, foi identificado como uma estratégia central para a promoção da saúde entre os 

estudantes da rede pública, com foco na prevenção de doenças e na promoção de hábitos saudáveis. O 

Ministério da Saúde (2023) destaca que o PSE tem sido fundamental para a formação de hábitos 

saudáveis, mas enfrenta dificuldades relacionadas à falta de recursos financeiros adequados, resistência 

de alguns gestores escolares e a sobrecarga dos profissionais envolvidos. Fittipaldi, O'Dwyer e 

Henriques (2021) apontam que, apesar da grande adesão do programa, sua eficácia é comprometida 

pela falta de infraestrutura nas escolas e pela dificuldade em integrar completamente a saúde nas 

práticas pedagógicas. 

A Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS) também tem se mostrado um 

pilar importante na formação contínua dos profissionais do SUS, sendo uma das estratégias mais 

eficazes para garantir que a educação em saúde seja integrada aos cuidados. No entanto, a 

implementação da PNEPS ainda encontra obstáculos consideráveis, como a falta de financiamento 

contínuo, a escassez de espaços adequados para a formação e a resistência de alguns profissionais em 

adotar a educação permanente como parte de sua rotina de trabalho (Brasil, 2024; Figueiredo et al., 

2022). A desarticulação entre os diversos níveis de gestão e a falta de uma infraestrutura adequada para 

a implementação da PNEPS dificultam o avanço dessa política. 

A atenção primária à saúde, sendo a principal porta de entrada para o SUS, continua a ser um 

ponto crucial na promoção da saúde e na implementação da integralidade do cuidado. A revisão 

identificou que, apesar dos avanços, a implementação da educação em saúde na atenção primária 
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enfrenta obstáculos significativos, como a sobrecarga de trabalho dos profissionais, a escassez de 

recursos materiais e a falta de integração entre os serviços de saúde. As ações de educação em saúde, 

como o incentivo à vacinação e a orientação sobre hábitos alimentares saudáveis, são, em muitos casos, 

aplicadas de forma inconsistente, o que prejudica sua continuidade e eficácia (Fittipaldi, O'Dwyer & 

Henriques, 2021). A falta de materiais educativos adequados e a resistência cultural dos profissionais 

de saúde a incorporar a educação em saúde como uma parte central do atendimento contribuem para 

essa fragilidade. 

A análise de Assunção et al. (2020) também revela que a resistência à educação em saúde por 

parte dos profissionais da atenção primária ocorre principalmente por conta da carga de trabalho 

excessiva e da visão ainda predominante de que a educação não deve ser priorizada dentro das práticas 

clínicas. De acordo com o Ministério da Saúde (2023), a integração efetiva da educação em saúde com 

o atendimento clínico pode transformar as práticas assistenciais, mas para isso é necessário um 

alinhamento entre as políticas de educação e saúde. 

A integralidade do cuidado, um dos princípios fundamentais do SUS, visa oferecer uma 

abordagem que considere todas as dimensões do paciente, sejam elas físicas, emocionais ou sociais. A 

educação em saúde tem sido apontada como uma ferramenta essencial para a promoção da 

integralidade, ao capacitar a população para o autocuidado e incentivar a adesão a práticas preventivas 

(Brasil, 2024; Figueiredo et al., 2022). No entanto, a implementação plena da integralidade ainda é 

limitada pela fragmentação dos serviços e pela falta de articulação entre os diferentes níveis de atenção. 

A revisão revelou que, apesar de existirem políticas voltadas para a promoção da integralidade, a rede 

de cuidados no SUS ainda carece de maior coordenação, o que dificulta a continuidade do cuidado e, 

consequentemente, a efetividade das ações de educação em saúde (Assunção et al., 2020). 

O Marco Conceitual da Política Nacional de Cuidados, publicado pelo Ministério da Saúde 

(2024), busca proporcionar uma base sólida para a promoção de cuidados integrados no SUS. No 

entanto, como aponta Figueiredo et al. (2022), sua implementação ainda enfrenta obstáculos, como a 

falta de recursos humanos adequados e a desarticulação entre as práticas interprofissionais. Além disso, 

o conceito de integralidade do cuidado, apesar de amplamente adotado nas políticas, ainda não é 

plenamente compreendido e praticado pelos profissionais de saúde, que muitas vezes permanecem 

focados em aspectos específicos do cuidado, sem considerar as diversas necessidades do paciente. 

Com base nos achados da revisão, foram formuladas algumas propostas para melhorar a 

educação em saúde no SUS e sua integração com a promoção da integralidade do cuidado. 

Primeiramente, é fundamental o fortalecimento da capacitação profissional contínua no SUS, 

garantindo que os profissionais de saúde tenham acesso a programas de formação continuada, com 
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enfoque na educação em saúde e na integralidade do cuidado (Brasil, 2024; Fittipaldi, O'Dwyer & 

Henriques, 2021). A integração das políticas de saúde e educação também deve ser mais efetiva, 

criando estratégias interdisciplinares que envolvam profissionais de diferentes áreas da saúde, com o 

objetivo de promover um cuidado mais holístico e colaborativo (Brasil, 2024). 

Além disso, é imprescindível o fortalecimento da promoção de práticas educativas nas 

comunidades, com ações que incentivem o autocuidado e a adesão a práticas preventivas de saúde. A 

implementação de programas de saúde comunitária que envolvam a população e as redes locais pode 

ser uma estratégia eficaz para garantir a educação em saúde de forma contínua e de fácil acesso 

(Figueiredo et al., 2022; Ministério da Saúde, 2023). O investimento em infraestrutura e recursos 

materiais também é crucial para garantir a continuidade das ações de educação em saúde, bem como 

o desenvolvimento de materiais educativos adequados para os profissionais e a população. 

A análise da inserção da educação em saúde nas políticas públicas do SUS e sua relação com a 

integralidade do cuidado revelou tanto avanços significativos quanto obstáculos persistentes. A falta 

de recursos, a resistência cultural e a fragmentação dos serviços de saúde são desafios que ainda 

comprometem a efetividade da educação em saúde no Brasil. Para promover a integralidade do cuidado 

de forma plena, é necessário fortalecer a capacitação contínua dos profissionais de saúde, integrar as 

políticas de saúde e educação de forma mais eficaz e promover ações educativas nas comunidades, 

com apoio de recursos materiais e financeiros adequados. Só assim será possível garantir a promoção 

da saúde e a prevenção de doenças de forma mais efetiva e acessível a todos. 

 

4 CONCLUSÃO 

A revisão narrativa realizada sobre a inserção da educação em saúde nas políticas públicas 

brasileiras revelou que, embora existam avanços significativos na integração da educação em saúde no 

Sistema Único de Saúde (SUS), ainda existem desafios estruturais e culturais que limitam sua 

implementação plena. A educação em saúde tem se consolidado como uma ferramenta estratégica para 

promover a integralidade do cuidado, principalmente na atenção primária, ao capacitar a população 

para práticas de autocuidado e à adesão a estratégias preventivas. No entanto, a falta de recursos 

adequados, a fragmentação dos serviços de saúde e a resistência cultural, tanto por parte dos 

profissionais de saúde quanto da população, continuam a ser obstáculos importantes que dificultam a 

implementação efetiva dessa abordagem. 

A análise dos programas e políticas públicas, como o Programa Saúde na Escola (PSE) e a 

Política Nacional de Educação Permanente em Saúde, demonstrou o potencial de integração entre 

educação e saúde, mas também evidenciou lacunas em sua execução. Embora esses programas visem 
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a promoção da saúde e a prevenção de doenças, sua eficácia é limitada pela escassez de recursos e pela 

falta de acompanhamento contínuo. Além disso, a resistência à mudança das práticas de saúde 

tradicionais, centradas no tratamento, e a falta de uma abordagem intersetorial eficaz para integrar as 

políticas de saúde e educação são desafios persistentes. 

A integralidade do cuidado, princípio fundamental do SUS, ainda enfrenta barreiras 

significativas. A educação em saúde tem um papel crucial para promover a integralidade, mas sua 

implementação requer uma reestruturação das práticas de cuidado, uma maior integração entre as 

diferentes esferas da saúde e a ampliação da capacitação dos profissionais. A melhoria da educação em 

saúde no SUS passa, portanto, pela capacitação contínua dos profissionais de saúde, pela maior 

participação da comunidade nas decisões sobre seu próprio cuidado e pelo fortalecimento de uma rede 

de serviços de saúde mais integrada e colaborativa. 

Como proposta para o futuro, é essencial que as políticas de educação em saúde sejam mais 

amplamente implementadas e que as barreiras estruturais, como a falta de recursos e a fragmentação 

do cuidado, sejam superadas. A criação de espaços para a educação comunitária, juntamente com o 

fortalecimento das práticas educativas no nível institucional, será fundamental para garantir a eficácia 

dessas políticas e alcançar os objetivos de saúde integral para toda a população brasileira. 

Em resumo, apesar dos avanços, a inserção da educação em saúde nas políticas públicas no 

Brasil requer uma abordagem mais integrada e estratégica, com investimentos contínuos em 

capacitação, infraestrutura e recursos. Somente com a superação dos desafios identificados será 

possível promover a integralidade do cuidado de forma plena no SUS, garantindo uma saúde mais 

acessível e de qualidade para todos os brasileiros. 
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